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Resumo 

A judicialização de medicamentos de alto custo 

representa um desafio para a sustentabilidade 

financeira do Sistema Único de Saúde (SUS), 

especialmente diante das demandas por 

medicamentos incorporados e não incorporados 

às políticas de assistência farmacêutica. O 

presente estudo consiste em uma revisão 

integrativa conduzida para responder à seguinte 

questão norteadora: “Quais são os custos 

orçamentários do fenômeno de judicialização de 

medicamentos para o Estado e como as 

medicações de alto custo impactam o poder 

público?”. Foram realizadas buscas nas bases de 

dados LILACS, Scopus e Pubmed. A busca 

resultou na inclusão de 11 estudos. Os achados 

evidenciaram que são elevados os custos da 

judicialização de medicamentos aos cofres 

públicos, seja pela aquisição de medicamentos de 

alto custo, seja pelo valor despendido pelas 

esferas administrativas para arcar com os 

processos. Além disso, a aquisição de 

medicamentos fora dos critérios de planejamento 

e programação da assistência farmacêutica 

compromete a alocação racional de recursos e 

pode fragilizar o financiamento do sistema de 

saúde. 

 

Palavras-chave: Direito à Saúde. Judicialização 

da Saúde. Medicamentos de Alto Custo. Impactos 

Orçamentários.  

 Abstract 

The judicialization of high-cost medications 

poses a challenge to the financial sustainability 

of the Unified Health System (SUS), especially in 

light of demands for medications that are and are 

not included in pharmaceutical care policies. 

This study is an integrative review conducted to 

answer the following guiding question: “What 

are the budgetary costs of the judicialization of 

medications for the government, and how do 

high-cost medications impact public 

authorities?” Searches were conducted in the 

LILACS, Scopus, and PubMed databases. The 

search resulted in the inclusion of 11 studies. The 

findings showed that the costs of the 

judicialization of medications to public coffers 

are high, whether due to the procurement of high-

cost medications or the amount spent by 

administrative bodies to cover the costs of 

litigation. Furthermore, the procurement of 

medications outside the criteria for 

pharmaceutical care planning and programming 

compromises the rational allocation of resources 

and can undermine the financing of the health 

system. 

 

Keywords: Right to Health. Judicialization of 

Health Care. High-Cost Medications. Financial 

Impacts. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, as primeiras discussões acerca do fornecimento de medicamentos de 

alto custo remontam aos anos 90 com a insurgência da necessidade de acesso aos 

medicamentos pelos portadores do vírus HIV para tratamento da AIDS1. A partir do ano 

de 2003, foi observado um incremento no fenômeno da judicialização2, pautado na busca 

do direito fundamental brasileiro reconhecido, o da saúde1. 

A legislação de saúde brasileira ratifica a assistência terapêutica e farmacêutica, 

além da incorporação de tecnologias em saúde no SUS enquanto atribuições do SUS para 

com os cidadãos3,4. 

Dessa maneira, Meneses e Moura (2022) afirmam que a grande maioria dos 

medicamentos de alto custo não se encontra nas relações nacionais por diversos motivos, 

o primeiro deles sendo o próprio custo elevado, tendo em vista a escassez de recursos do 

poder público; em segundo lugar, o fato de que tais medicamentos beneficiariam uma 
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pequena parcela da população em relação ao todo. Assim, tem-se acrescido a tal fato a 

ação da indústria farmacêutica que age não investindo em pesquisas para a promoção de 

fármacos por não ser comercialmente atrativo ou há o aumento artificial do preço dos 

medicamentos para cobrir danos de investimento em medicamentos com pouco retorno 

financeiro1. 

No entanto, cabe ressaltar que o elevado valor unitário de um medicamento não é 

impeditivo para sua incorporação pelo SUS para dispensação gratuita. Para garantir o 

acesso integral ao tratamento medicamentoso, as listas do SUS abrangem fármacos de 

expressivo custo unitário, sem que isso constitua obstáculo à elaboração da política 

pública5.  

Os medicamentos de alto custo podem integrar o serviço público de saúde, 

sobretudo quando constam nas listagens oficiais do SUS, uma vez que, ao serem inseridos 

nessas relações, são tidos como elementos da própria política em si, na medida em que 

são considerados indispensáveis para o restabelecimento da saúde do cidadão5 (Ferreira 

et al., 2020). 

Portanto, têm-se dois cenários quanto aos medicamentos de alto custo no Sistema 

Único de Saúde: aqueles que são ofertados e dispensados pelos serviços públicos de saúde 

e que se encontram principalmente no Componente Especializado da Assistência 

Farmacêutica (CEAF) e aqueles que se encontram fora dos formulários do SUS1,5. De 

qualquer maneira, as obrigatoriedades impostas judicialmente à saúde sem que se 

acresçam ao financiamento do SUS recursos suficientes para arcar com todas as suas 

responsabilidades aprofundam as desigualdades na garantia do direito à saúde, dado o 

caráter individual e não coletivo das demandas judiciais2. 

Assim, o objetivo deste artigo é realizar uma revisão integrativa acerca da 

judicialização dos medicamentos de alto custo no Brasil e dos impactos orçamentários 

sobre o poder público. 

 

2 MÉTODOS 

 

Trata-se de um estudo do tipo revisão integrativa, cuja pergunta orientadora foi: 

“Quais são os custos orçamentários do fenômeno de judicialização de medicamentos para 

o Estado e como as medicações de alto custo impactam o poder público?”. O estudo foi 

conduzido respeitando seis estágios6, sendo: 1) formulação da pergunta orientadora, 2) 
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busca na literatura, 3) coleta de dados, 4) análise dos estudos incluídos, 5) discussão dos 

resultados, 6) apresentação da revisão integrativa. 

Na etapa inicial de seleção de artigos, os critérios de inclusão utilizados foram: (a) 

artigos disponibilizados on-line, na íntegra e de acesso livre; (b) publicados em português, 

inglês ou espanhol; (c) publicados entre 2019 e 2024; e (d) artigos de natureza empírica 

analítica ou descritiva que abordassem em seu corpo os impactos orçamentários da 

judicialização de medicamentos para o Estado e/ou tratassem da judicialização de 

medicamentos de alto custo. Poderiam ser incluídos estudos que tratassem 

especificamente de medicamentos de alto custo ou que, em parte, explorassem o impacto 

financeiro da judicialização de medicamentos. 

A busca de artigos foi realizada nas bases de dados Literatura Latino-Americana 

e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Pubmed e Scopus com a finalidade de 

abranger trabalhos publicados nos três idiomas citados acima. Para a busca optou-se por 

utilizar termos que estivessem indexados nos Descritores em Saúde (DeCS) e os 

operadores booleanos AND e OR, sendo empregados da seguinte maneira: 

“Judicialização da Saúde” OR “Judicialização da Assistência Farmacêutica” AND 

“Decisões Judiciais” AND “Acesso a Medicamentos” na base de dados LILACS; “Health 

Judicialization” AND “Acess to Mecidines” AND “Judicial Decision” nas bases de dados 

Pubmed e Scopus. 

Na segunda etapa de seleção dos artigos, foram excluídos artigos segundo os 

seguintes critérios: (a) estudos duplicados nas bases de dados; (b) que não tivessem o 

Brasil como local de estudo; (c) que não contemplassem o escopo da pesquisa após a 

leitura do título, resumo/abstract e, posteriormente, do texto completo; e (d) documentos 

do tipo capítulo de livro, teses, dissertações e artigos com o delineamento de revisão de 

literatura. O fluxograma da escolha dos artigos está descrito na figura 1. 
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Figura 1. Fluxograma de seleção de artigos para revisão integrativa 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Durante a busca dos artigos, ao aplicar os descritores em saúde, 502 artigos foram 

identificados (163 LILACS, 143 Pubmed, 196 Scopus). Após levar em consideração os 

critérios de inclusão estabelecidos anteriormente e a exclusão de artigos duplicados nas 

bases de dados no mesmo idioma ou em idiomas distintos, foram designados 38 artigos 

para leitura na íntegra (18 LILACS, 4 Pubmed, 16 Scopus). Após a leitura na íntegra, 11 

artigos foram selecionados para serem incorporados a esta revisão. 

Os artigos desta revisão integrativa estão descritos no Quadro 1. Nele são 

apresentados os autores, o ano de publicação, a cidade e/ou o estado em que se obteve a 

unidade de análise (processos judiciais), a região e os achados referentes ao impacto 

orçamentário da judicialização de medicamentos para as esferas administrativas 

analisadas. 

Os artigos publicados em português foram sete, quatro em inglês e nenhum em 

espanhol. Os estudos selecionados tiveram suas amostras provenientes das regiões 

Nordeste (36,3%, n= 4), Sul (27,3%, n= 3), Centro-Oeste (18,2%, n= 2), Sudeste (9,1%, 

n= 1) e um dos estudos tendo como amostra cidades das regiões Sul e Sudeste (9,1%, n= 

1) de maneira concomitante. 
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Quadro 1. Características dos estudos selecionados 

Autor(es) Ano 
Cidade e/ou 

Estado 
Região 

Achados sobre medicamentos alto custo/ 

custo orçamentário 

Chagas et 

al. 
2019 Goiânia/GO 

Centro-

Oeste 

Observou-se uma diferença significante no 

custo de medicamentos solicitados em 

processos judiciais versus casos 

administrativos, verificando que os maiores 

custos se encontravam nos casos 

administrativos. 

Barbosa e 

Alves 
2019 Bahia Nordeste 

Ranibizumabe foi o medicamento de maior 

impacto sobre o orçamento mensal da 

assistência farmacêutica no estado da Bahia, 

representando 14,82% deste. O medicamento 

eculizumab foi o que apresentou maior valor 

unitário (R$20.102,34) e foi o terceiro fármaco 

de maior impacto no orçamento mensal 

Wang et al. 2020 

São Paulo/ SP; 

Florianópolis/ SC; 

Porto Alegre, RS 

Sul e 

Sudeste 

A insulina análoga foi o medicamento mais 

frequente solicitado na amostra. Em um 

período de 5 anos, estima-se que a provisão de 

insulina análoga custaria ao sistema de saúde 

mais de R$ 16 milhões. 

Chagas et 

al. 
2020 Goiânia/GO 

Centro-

Oeste 

O custo médio das medicações nos processos 

foi de US$1.483.3 (DP ±4.345,70). Houve uma 

redução nos custos de medicamentos de 

processos judiciais após a implementação de 

estratégias a nível municipal. 

Ziolkowski 

et al. 
2020 Uruguaiana/RS Sul 

Insulina glargina (8,62%), rivaroxaban (5,52%) 

e tiotropium (4,48%) foram os medicamentos 

mais requisitados no ano de 2016. 

Oliveira et 

al. 
2021 

Rio Grande do 

Norte 
Nordeste 

A insulina glargina foi o medicamento mais 

solicitado por via judicial no período analisado 

do estudo (n = 74), que possuem alto custo, 

possui substituto e não se mostrou mais efetiva 

quanto sua alternativa já disponível no SUS. 

No entanto, sua incorporação foi feita ao 

componente farmacêutico na RENAME 2020. 

Finatto et 

al. 
2021 Porto Alegre/RS Sul 

Verifica-se um elevado volume de medicações 

não previstos na lista do SUS (n=800, 72,3%) e 

15,7% (n=179) faziam parte com Componente 

Especializado. 

Freitas et 

al. 
2022 Paraná Sul 

Entre 2010 e 2014, no estado do Paraná, R$ 

225.051.933,73 foram destinados ao 

cumprimento de ordens judiciais de aquisição 

de medicamentos previstos nos componentes da 

assistência farmacêutica e Política Nacional de 

Oncologia e Política Nacional de Oftalmologia. 

Parte deste valor deveria ser coberto pela 

União, no entanto ficou sob responsabilidade 

do estado. Os autores acreditam que isso pode 

comprometer o cumprimento de demais 

decisões judiciais relativas à saúde no estado 

Vieira e 

Braga 
2023 Piauí Nordeste 

Entre os medicamentos de maior incidência nas 

ações judiciais do estado do Piauí, beta-

agalsidase e a ustequinumabe apresentam o 

maior custo unitário de R$21.326,63 e 

R$21.261,27, respectivamente. Ainda que mais 

frequentes, alguns medicamentos tem impacto 

orçamentário menor do que os que possuem 

maiores custos unitários. 
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Pachecho 

et al. 
2023 João Pessoa/PB Nordeste 

No ano de maior desembolso com processos de 

judicialização de medicamentos, o valor gasto 

chegou a 21,94% do orçamento da AF 

municipal. Os medicamentos mais onerosos ao 

estado foram Nusinersena, Ibrutinibe e 

Canaquinumabe. 

Ramos e 

Amaral 
2023 São Paulo Sudeste 

Tratou exclusivamente da judicialização do 

medicamento de alto custo eculizumab no 

estado de São Paulo. Observou-se que foi uma 

proporção significativa de decisões julgadas 

sem a devida comprovação da adequação e 

necessidade do medicamento ou relevância da 

demonstração de ineficácia dos fármacos 

fornecidos pelo SUS. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

No estudo de Oliveira et al. (2021), realizado no Rio Grande do Norte no período 

de 2013 a 2017, foram solicitados 1.517 medicamentos, sendo 328 distintos. Dos 10 

medicamentos mais solicitados, apenas a somatropina e o rituximabe estavam 

incorporados à relação nacional de medicamentos à época do estudo. A insulina glargina 

foi o medicamento mais solicitado por via judicial no período analisado (n = 74). Esse 

medicamento tem alto custo, possui substituto e não se mostrou mais efetivo do que sua 

alternativa já disponível no SUS. 

A insulina glargina, medicamento de alto custo, também foi a mais requisitada nos 

processos judiciais da cidade de Uruguaiana (RS), representando 3,83% do total de 

medicamentos das ações (n=25) e 8,62% ao considerarmos apenas os medicamentos mais 

requisitados que não estavam incorporados ao SUS, seguida de rivaroxaban (5,52%) e 

tiotropium (4,48%) (Ziolkowski et al., 2021). De maneira similar, Wang et al. (2020) 

tiveram, em seu estudo realizado com polo em três municípios das regiões Sul e Sudeste, 

a insulina análoga como o medicamento mais frequente solicitado em sua amostra. 

Os estudos de Oliveira et al. (2021) e Ziolkowski et al. (2021) não calcularam o 

custo deste medicamento para os cofres públicos, no entanto, Wang et al. (2020) 

estimaram que em um período de 5 anos, considerando o ponto de partida o ano de 2014, 

a provisão de insulina análoga custaria ao sistema de saúde mais de R$ 16 milhões. A 

insulina glargina foi incorporada à RENAME no ano de 2020 e permanece no ano de 

2022. 

A interpretação judicial baseada no direito à saúde como absoluto, ou seja, em que 

não há argumentos que possam justificar o seu não cumprimento, acaba resultando na 

alocação de recursos escassos às custas das necessidades de saúde de outros usuários. Ao 

mesmo tempo, medicamentos de alto custo frequentemente judicializados, ao serem 
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considerados para sua incorporação na assistência farmacêutica, faz-se necessário que 

aspectos importantes como o custo-efetividade, impacto orçamentário e equidade sejam 

levados em conta (Wang et al., 2020). 

Na cidade de Uruguaiana (RS) foram solicitados 652 medicamentos, dos quais 

224 eram itens distintos. Medicamentos fora das listas do SUS foram a maior 

porcentagem (44,48%), seguida do componente especializado que respondeu por 26,38% 

(n=172) dos medicamentos requeridos por via judicial (Ziolkowski et al., 2021). No 

estudo realizado no estado da Bahia, a proporção de medicamentos presentes no CEAF 

foi similar, representando a fatia de 30% (Barbosa, Alves, 2019). 

Em Oliveira et al. (2021), a proporção foi maior. Dos 581 medicamentos das ações 

judiciais que estavam incorporados ao SUS, 67,3% (n=391) faziam parte do Componente 

Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF) (Oliveira et al., 2021). No município 

de João Pessoa (PB), 70% (n = 302) dos medicamentos requisitados por via judicial não 

constavam em nenhum componente da AF e 16% constavam no CEAF (n = 67) (Pacheco 

et al., 2023). Em Porto Alegre, dos 1107 medicamentos solicitados, 72,3% (n=800) 

estavam fora da lista do SUS e 15,9% (n=176) faziam parte do componente especializado 

(CEAF) (Finatto et al., 2021). 

É possível que parte dos processos legais envolvendo medicamentos do 

componente especializado seja devida ao fato de que o acesso está condicionado à 

conformidade com os critérios de inclusão estabelecidos pelos Protocolos Clínicos e 

Diretrizes Terapêuticas (PCDT) (Ziolkowski et al., 2021). Quando os prescritores optam 

por utilizar os medicamentos de alto custo fora dos padrões de protocolos e diretrizes, a 

dispensação pelo SUS não é mais possível e os usuários acabam por recorrer a uma 

determinação administrativa ou judicial para obtenção do medicamento. 

Ao comparar o custo dos medicamentos solicitados em processos judiciais versus 

casos administrativos, Chagas, Nicolitt e Barros (2019) encontraram uma diferença 

estatisticamente significante. Enquanto nos processos judiciais o custo médio dos 

medicamentos foi de US$353,93, nos casos administrativos esse valor foi de US$507,56. 

Essa diferença pode ser explicada pelo fato de que nessa amostra, os casos administrativos 

demonstraram ter um elevado volume de solicitação de medicamentos que estão fora das 

listas do SUS, sem alternativa terapêutica.  

De maneira recorrente, os medicamentos não abarcados pelos formulários do SUS 

correspondem a drogas de alto custo para tratamentos de doenças raras, o que pode 
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explicar a diferença de custos. Foi julgado em 2020 pelo Supremo Tribunal Federal o 

Recurso Extraordinário (RE) nº 566.471, no qual se decidiu que o Estado não é obrigado 

a fornecer medicamentos de alto custo solicitados judicialmente, quando não estiverem 

previstos na relação do SUS do Programa de Dispensação de Medicamentos em Caráter 

Excepcional. Estudiosos da área acreditam que a não concessão como regra geral faz 

sentido sob a ótica do respeito às relações oficiais de medicamentos do SUS (Santos, 

2021). 

Os casos administrativos são anteriores aos processos judiciais e também possuem 

o objetivo de atender às demandas do usuário. Diferenciam-se destes por representarem 

uma via de acesso sem custos para os requerentes. Acrescenta-se a isso o fato de que as 

solicitações são avaliadas por um corpo de farmacêuticos que deve levar em consideração 

critérios médicos, histórico médico e a compatibilidade com as políticas de saúde 

vigentes. Assim, entende-se que o corpo técnico responsável por avaliar os pedidos 

provenientes de casos administrativos aprovou mais medicamentos que estavam fora dos 

formulários do SUS, potencialmente na tentativa de solucionar lacunas da assistência 

médica do sistema público de saúde (Chagas, Nicolitt, Barros, 2019). 

Em estudo realizado no estado do Piauí avaliando processos judiciais no período 

de 2018 a 2021, foram solicitados 228 medicamentos, sendo 79 diferentes. A enoxaparina 

foi o medicamento mais judicializado (n = 19), no entanto, representa um impacto 

orçamentário inferior em comparação aos medicamentos ranibizumabe (n = 11) e 

bevacizumabe (n = 11), que possuem custos unitários de R$ 5.700,90 e R$ 2.083,76, 

respectivamente (Vieira, Braga, 2023). 

Dentre os medicamentos que aparecem em maior frequência nas ações judiciais 

do Estado do Piauí, destacam-se os fármacos beta-agalsidase, com preço unitário de 

R$21.326,63, e ustequinumabe, com custo unitário de R$21.261,27, sendo os de maiores 

custos judicializados no período estudado (Vieira, Braga, 2023).  

No ano de 2017, no estado da Bahia, o medicamento ranibizumabe foi o que teve 

maior impacto sobre o orçamento mensal da assistência farmacêutica, representando 

14,82% deste (custo mensal de R$ 1.613.321,71). O medicamento eculizumab foi o que 

apresentou maior valor unitário (R$20.102,34) com um custo mensal de R$562.865,52 e 

foi o terceiro fármaco de maior impacto no orçamento mensal da AF (5,17%, custo 

mensal = R$562.865,52) (Barbosa, Alves, 2019). 
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Em João Pessoa (PB), ao avaliar ações de medicamentos impetradas entre 2010 e 

2020, Pacheco et al. (2023) encontraram que em 2011, o ano em que houve menor 

desembolso com ações de medicamentos foi no valor de R$ 149.296,87 e o de maior, em 

2017, foi de R$ 8.679.138,32. No ano de maior gasto com as ações de acesso a 

medicamentos, o valor gasto com a judicialização representou cerca de 21,94% do 

orçamento da AF municipal. No intervalo de 2011 a 2017, houve um crescimento no 

custo anual com a judicialização de medicamentos no município de João Pessoa (PB), 

mas após 2017 esse valor foi se reduzindo. No último ano avaliado (2020), no entanto, o 

custo ficou entre 7 e 8 milhões de reais anuais (Pacheco et al., 2023).  

Segundo o levantamento dos autores, os medicamentos mais judicializados foram 

Ranibizumabe, Enoxaparina Sódica e Rivaroxabana, enquanto os que mais custaram à 

assistência farmacêutica foram Nusinersena, Ibrutinibe e Canaquinumabe (Pacheco et al., 

2023). 

Em levantamento realizado por Freitas et al. (2022) sobre os custos da 

judicialização de medicamentos ao Estado do Paraná, os autores encontraram que entre 

2010 e 2014, cerca de R$ 225.051.933,73 foram destinados ao cumprimento de ordens 

judiciais de aquisição de medicamentos previstos nos componentes da assistência 

farmacêutica (especializado e estratégico), além dos previstos na Política Nacional de 

Oncologia e Política Nacional de Oftalmologia (Freitas, Valle, Gazotto, 2022).  

No ano de 2012, a Secretaria do Estado da Saúde do Paraná (SESA PR) passou a 

registrar por meio de sistema a dispensação de medicamentos destinados ao atendimento 

de demandas judiciais. Nesse período (2012-17), R$ 147.205.663,83 foi o valor registrado 

correspondente aos medicamentos de responsabilidade do Ministério da Saúde (CEAF e 

CESAF), que deveriam ter sido adquiridos com verba federal, e que foram pagos pela 

SESA PR por ordem judicial. Os autores verificaram que em pelo menos 48,77% dos 

casos de medicamentos adquiridos pelo Estado do Paraná em ações judiciais (R$ 

109.764.881,91) não há determinação judicial para ressarcimento do valor pela União. 

Assim, acredita-se que isso pode comprometer o cumprimento de demais decisões 

judiciais relativas à saúde no estado (Freitas, Valle, Gazotto, 2022).  

No período de 2002 a 2017, observou-se um crescimento na distribuição de 

medicamentos para atendimento às demandas judiciais e no valor total gasto para tal. 

Entre 2015 e 2017, esse valor chegou a quase meio milhão de reais apenas no estado do 

Paraná (Freitas, Valle, Gazotto, 2022). 
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O uso de estratégias institucionais foi utilizado por um município da região do 

Centro-Oeste na tentativa de reduzir o custo dos medicamentos requeridos nos processos 

judiciais, ao optar, quando viável, por uma alternativa presente no SUS. Nos casos 

avaliados em Goiânia (GO), foram solicitados 1501 medicamentos em todos os processos 

analisados. O custo médio das medicações nos processos foi de US$ 1.483,3 (DP ± 

4345,7). Ao avaliar o impacto da implantação de estratégias institucionais, como o 

DAMP e o CATS, nos anos de 2006 e 2009, respectivamente, os autores constataram que 

elas foram, de maneira estatisticamente significante, eficazes para a redução dos custos 

de medicamentos adquiridos por meio de processos judiciais (Chagas et al., 2020). 

Antes da implantação do DAMP, a média do custo de medicamentos era de US$ 

1.661,10 e, após sua instituição, o valor médio passou a ser de US$ 779,20. No que diz 

respeito ao CATS, antes o custo médio era de US$1.8884,10 e passou a ser de US$587,70 

após seu estabelecimento. Portanto, foi possível observar uma redução nos custos de 

medicamentos de processos judiciais após a implementação do Departamento de 

Avaliação de Medicamentos Não Padronizados (DAMNP) e da Câmara de Avaliação 

Técnica em Saúde (CATS) na cidade de Goiânia (Chagas et al., 2020). 

Ramos e Júnior (2023), em seu artigo, tratam exclusivamente da judicialização do 

medicamento eculizumab, medicamento utilizado no tratamento de doenças raras, no 

período de 2010 a 2021. A maior parte dos casos resultou em concessão da tutela de 

urgência de medicamento (78%) e 89% das decisões de caráter provisório foram 

confirmadas no momento de proferir a sentença (89%), mesmo sem registro sanitário na 

ANVISA. Após o registro sanitário do medicamento na ANVISA, no ano de 2017, houve 

um aumento substancial no deferimento dos pedidos de 63% para 95%, sugerindo o papel 

importante do registro para a decisão judicial favorável (Ramos, Júnior, 2023). 

Uma questão identificada pelos autores, no entanto, foi uma proporção 

significativa de decisões julgadas sem a devida comprovação da adequação e necessidade 

do medicamento ou relevância da demonstração de ineficácia dos fármacos fornecidos 

pelo SUS. Tendo em vista seu alto custo para o poder público, seria prudente a 

observância de tais aspectos para que pudesse ser feita a aplicação racional dos já escassos 

recursos do serviço público (Ramos, Júnior, 2023). 

Um aspecto diferente avaliado por Finatto et al. (2021), mas com certa relevância, 

foi a conformidade do nome dos medicamentos prescritos quanto à Denominação Comum 

Brasileira e/ou Denominação Comum Internacional. A maioria das prescrições estava 
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conforme e apenas 20 foram deferidas pelos juízes pelo nome comercial (Finatto et al., 

2021). Essa característica do processo de judicialização de medicamentos é interessante, 

pois vale ressaltar que a aquisição de medicamentos por nomes comerciais provoca mais 

custos ao sistema de saúde e pode vir a ferir o princípio da livre concorrência (Paim et 

al., 2017). Dentre os estudos incluídos nesta revisão sistemática, este foi o único a analisar 

sob tal perspectiva. 

 

4 CONCLUSÃO 

 

São elevados os custos da judicialização de medicamentos aos cofres públicos, 

seja pela aquisição de medicamentos de alto custo ou pelo valor despendido pelas esferas 

administrativas para arcar com os processos. O fato é que quando há a aquisição de 

medicamentos de alto custo, estes são drogas presentes na CEAF ou fora dos formulários 

do SUS e fazem parte do tratamento de doenças raras. 

No primeiro caso, a elevada frequência de medicamentos que fazem parte da 

assistência farmacêutica revela um potencial problema de gestão de recursos e 

planejamento na aquisição e dispensação destes medicamentos; ou ainda uma opção de 

prescritores em utilizá-los fora dos procedimentos terapêuticos já estabelecidos na 

assistência médica. No segundo caso, trata-se da não cobertura do sistema de saúde a tais 

tratamentos medicamentosos e, assim, os usuários dos serviços de saúde recorrem às vias 

judiciais para obtenção de tais medicamentos. De ambas as formas, a aquisição de 

medicamentos sem ser de maneira racional promove o enfraquecimento de recursos já 

escassos. 
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